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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. ENTRADA AUTORIZADA. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. DESCOBERTA 
FORTUITA DE DROGAS. 3. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE COCAÍNA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No que concerne ao pedido de nulidade das buscas pessoal e 
domiciliar, o Tribunal de origem não examinou os temas, em virtude de 
não terem sido examinados pelo Magistrado de origem. Portanto, não 
houve manifestação da Corte local sobre a matéria, motivo pelo qual 
não é possível conhecer do writ, sob pena de indevida dupla supressão 
de instância.
2. Ainda que assim não fosse, a narrativa constante do acórdão 
impugnado registra que "Patrícia, esposa de Igor, autorizou o ingresso 
na residência para que eles procurassem Ramon (irmão do paciente, 
contra quem havia mandado de prisão expedido). Na ocasião, 
encontraram uma caixa de papelão aberta, contendo expressiva 
quantidade de droga e petrechos". No ponto, destaco que, diversamente 
da alegação defensiva, basta que um morador autorize a entrada no 
domicílio, não havendo se falar, portanto, em autorização de todos os 
moradores.
- Dessa forma, além de o ingresso ter sido autorizado pela esposa do 
paciente, a narrativa não indica situação de busca pessoal ou domiciliar, 
mas sim de descoberta fortuita, não se identificando, portanto, no atual 
momento processual, nenhuma irregularidade manifesta. Ademais, para 
modificar as premissas fáticas, seria necessário o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental.
3. Quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva, a Corte local 
assentou que "a apreensão de expressiva quantidade de cocaína (cerca 
de 598g distribuídos em 529 'eppendorfs') e de objetos comumente 
associados ao preparo e embalo da substância ilícita (cerca de 12000 
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flaconetes vazios, liquidificador com vestígio de droga, pó branco para 
mistura, peneira, pacote com cafeína, duas balanças de precisão e dois 
rolos de plástico filme), concluindo, em razão disso, pela necessidade de 
acautelamento da ordem pública através da prisão preventiva, 
considerada a gravidade concreta do ilícito" (e-STJ fls. 53-57).
- A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que 
revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado 
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Portanto, mostra-se legítimo, no 
caso, o decreto de prisão preventiva.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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flaconetes vazios, liquidificador com vestígio de droga, pó branco para 
mistura, peneira, pacote com cafeína, duas balanças de precisão e dois 
rolos de plástico filme), concluindo, em razão disso, pela necessidade de 
acautelamento da ordem pública através da prisão preventiva, 
considerada a gravidade concreta do ilícito" (e-STJ fls. 53-57).
- A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a 
partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que 
revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado 
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Portanto, mostra-se legítimo, no 
caso, o decreto de prisão preventiva.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR DA SILVA PRADO 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 33, caput

, da Lei n. 11.343/2006, em virtude da apreensão de 598 gramas de cocaína. Irresignada, 

a defesa impetrou prévio writ, o qual foi julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ 

fls. 50):

Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Pedido de trancamento da ação penal. 
Apreciação inédita da matéria a caracterizar supressão de instância. 
Impetração não conhecida nesta parte. Ilegalidade da diligência policial não 
demonstrada. Flagrante que, em exame sumário, se mostra hígido. Conversão 
da prisão em flagrante em custódia preventiva. Decisão fundamentada nos 
pressupostos legais e fáticos. Gravidade concreta da conduta diante da 
expressiva quantidade de droga apreendida. Necessidade da custódia 
preventiva para garantia da ordem pública. Insuficiência das medidas 
cautelares diversas da prisão. Constrangimento ilegal não evidenciado. 
Habeas corpus conhecido parcialmente e, neste ponto, denegado.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que o Tribunal de origem deveria 

ter conhecido dos pedidos defensivos, porquanto previamente analisados na audiência de 

custódia, não havendo se falar em supressão de instância. No mais, afirmou que as buscas 

pessoal e domiciliar seriam ilícitas, por ausência de justa causa. Por fim, asseverou não 

estarem presentes os requisitos da prisão cautelar.

Contudo a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa reitera que houve sim análise do tema 

pelo Magistrado da audiência de custódia e que não havia fundada suspeita para a busca 

pessoal. No mais, afirma que a autorização para o ingresso foi dada apenas pela sua 

esposa, mas teria que ser dada por todos os moradores da casa. Por fim, reitera que a 
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quantidade de droga não justifica a manutenção da prisão.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, no que concerne ao 

pedido de nulidade das buscas pessoal e domiciliar, o Tribunal de origem não examinou 

os temas, em virtude de não terem sido examinados pelo Magistrado de origem. Portanto, 

não houve manifestação da Corte local sobre a matéria, motivo pelo qual não é possível 

conhecer do writ, sob pena de indevida dupla supressão de instância.

Reitero que "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
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Reafirmo, ademais, que o fato de o Magistrado da audiência de custódia ter 

reconhecido a licitude da prisão em flagrante não significa o exame das nulidades 

suscitadas perante a Corte local, não havendo se falar, portanto, em negativa de prestação 

jurisdicional.

Ainda que assim não fosse, a narrativa constante do acórdão impugnado 

registra que "Patrícia, esposa de Igor, autorizou o ingresso na residência para que eles 

procurassem Ramon (irmão do paciente, contra quem havia mandado de prisão 

expedido). Na ocasião, encontraram uma caixa de papelão aberta, contendo expressiva 

quantidade de droga e petrechos" (e-STJ fl. 52). No ponto, destaco que, diversamente da 

alegação defensiva, basta que um morador autorize a entrada no domicílio, não havendo 

se falar, portanto, em autorização de todos os moradores. 

Dessa forma, além de o ingresso ter sido autorizado pela esposa do paciente, a 

narrativa não indica situação de busca pessoal ou domiciliar, mas sim de descoberta 

fortuita, não se identificando, portanto, no atual momento processual, nenhuma 

irregularidade manifesta. Ademais, para modificar as premissas fáticas, seria necessário o 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede 

mandamental.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA AS 
DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE GRAVAÇÃO 
POLICIAL E DE CONFIRMAÇÃO DE DEPOIMENTO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.
3. No caso dos autos, o flagrante iniciou-se antes mesmo da entrada na 
residência. Em patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de 
vendas de drogas, os policiais avistaram um indivíduo saindo de uma 
residência, com o qual foi localizado um pino de cocaína e, ao ser indagado, 
informou que havia adquirido a droga com o paciente no imóvel do qual 
acabara de sair. De posse dessa informação, os agentes estatais adentraram 
no local indicado, ocasião em que o paciente tentou se livrar das drogas que 
possuía.
4. Nesse contexto, diante da abordagem de usuário que informou ter 
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adquirido a droga no local, resta evidenciada fundada razão para as 
diligências, sem a existência de prévio mandado judicial, não havendo falar, 
portanto, em nulidade na hipótese dos autos.
Precedentes.
5. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica 
do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
6. As alegações de que os policias não teriam realizado a gravação do 
momento da abordagem bem como da ausência de confirmação em juízo do 
depoimento do usuário não foram arguidas na inicial do presente habeas 
corpus. Vedada a inovação recursal, não deve ser conhecido o Agravo 
Regimental nesse ponto.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 833.063/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

Quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva, a Corte local assentou 

que "a apreensão de expressiva quantidade de cocaína (cerca de 598g distribuídos em 529 

'eppendorfs') e de objetos comumente associados ao preparo e embalo da substância 

ilícita (cerca de 12000 flaconetes vazios, liquidificador com vestígio de droga, pó branco 

para mistura, peneira, pacote com cafeína, duas balanças de precisão e dois rolos de 

plástico filme), concluindo, em razão disso, pela necessidade de acautelamento da ordem 

pública através da prisão preventiva, considerada a gravidade concreta do ilícito" (e-STJ 

fls. 53-57).

Reitero, assim, que a gravidade concreta do crime como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 

de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma 

periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, "a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

No mesmo diapasão, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 
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19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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